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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2011795-87.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador João Alves da Silva
AUTOR: Abdenago Batista Pereira Júnior e Maria do Rosário Barros de Carvalho
                (Adv. Conceição Honório)
RÉU: Maria de Lourdes Martins Pessoa e Roberto Porfírio Pessoa.  
                (Adv. Maria de Lourdes Henrique de Araújo)

AÇÃO  RESCISÓRIA.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO. PRAZO PARA EFETUAR O DEPÓSITO DO 
ART. 488, II DO CPC. NÃO CUMPRIMENTO. RENOVAÇÃO 
DO  PEDIDO  DA  GRATUIDADE.  INDEFERIMENTO  DA 
INICIAL. CPC, ART. 490, II.

Em sede de ação rescisória, indeferido o pedido de gratuidade 
judiciária,  cabe  ao  autor  impugnar  a  decisão,  via  recurso 
próprio, ou recolher o depósito prévio. Não agindo nem de 
uma forma, nem de outra, o indeferimento da petição inicial é 
medida que se impõe, a teor do que dispõe o art. 490, II, do 
CPC.

Trata-se  de  ação  rescisória  ajuizada  pelo  Abdenago  Batista 
Pereira Júnior e Maria do Rosário Barros de Carvalho, em face de Maria de Lourdes 
Martins  Pessoa  e  Roberto  Porfírio  Pessoa,  objetivando  desconstituir  sentença 
proferida pelo MM. Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, que 
julgou procedentes os pedidos da ação reivindicatória, aforada pelos réus.

Intimados  para,  justificadamente,  apresentar  a  documentação 
necessária para a concessão da gratuidade judiciária; reformar o valor dado a causa e 
apresentar a documentação relativa ao valor venal dos imóveis descritos na inicial, os 
autores colacionaram aos autos documentação do imóvel discutido e a documentação 
relativa ao imposto de renda do Sr. Adedenago.

Às  fls.  317,317v  restou  indeferido  o  pedido  de  gratuidade 



judiciária,  em razão  de  não  se  vislumbrar  nos  autos  situação  de  hipossuficiência 
alegada, sendo intimados os promoventes para efetuar o depósito previsto no art. 
488, II, do CPC, sobre o valor venal dos imóveis, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena 
de indeferimento da petição inicial (Art. 490, II, CPC).

Após o indeferimento do pedido, sem lançar mão de recurso 
contra a decisão anterior,  os autores deixaram de recolher os valores inerentes as 
custas do processo, deixando de cumprir a determinação, renovando o pleito para o 
deferimento do benefício.

Em  suas  razões,  os  demandantes  repetem  os  argumentos  já 
expostos  no  primeiro  pedido,  colacionando  jurisprudências  no  sentido  do 
deferimento de gratuidade judiciária em sede de Ação Rescisória, onde se dispensa o 
depósito do art. 488, II do CPC.

É o relatório. Decido.

Conforme  fiz  questão  de  relatar,  os  autores  tiveram  negada 
pretensão de se verem beneficiados com a gratuidade judiciária através da decisão de 
fls. 317/317v, decisão contra a qual não houve recurso.

Nesta decisão, determinou-se o pagamento das custas, no prazo 
de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito.

Os autores não efetuaram o pagamento das custas e do depósito 
prévio, se limitando a pleitear, novamente, o benefício apontado. Neste caso, penso 
ser manifesto o descumprimento da determinação judicial, o que atrai a aplicação dos 
arts. 488, II, e 490, II, do CPC, que verberam:

Art. 490. Será indeferida a petição inicial:

II - quando não efetuado o depósito, exigido pelo art. 488, II.

Art. 488. A petição inicial será elaborada com observância dos 
requisitos essenciais do art. 282, devendo o autor:

II - depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor  da  causa,  a  título  de  multa,  caso  a  ação  seja,  por 
unanimidade  de  votos,  declarada  inadmissível,  ou 
improcedente.

Sobre  o  tema,  relevante  transcrever  decisão  do  Superior 
Tribunal de Justiça:



“De acordo com o art. 490 do CPC, a falta ou insuficiência do 
depósito  prévio  motiva  o  indeferimento  da  petição  inicial, 
conduzindo à extinção da ação rescisória sem apreciação do 
mérito,  nos  termos  do  art.  267,  I,  do  CPC,  situação  que 
dispensa a prévia intimação pessoal da parte, visto que o § 1º 
desse  mesmo  dispositivo  legal  somente  exige  essa 
providência nas hipóteses dos incisos II e III”.1

No mesmo sentido:  AgRg na  AR 3223  /  SP,  rel.  Min.  Nancy 
Andrighi, S2, julgado em 10/11/2010.

Comentando a matéria, Fredie Didier Júnior afirma que “a falta 
de depósito exigido pelo inciso II do art. 488 do CPC rende ensejo, inclusive, ao 
indeferimento da petição inicial (CPC, art. 490, II). Deve, todavia, haver, antes do 
indeferimento,  oportunidade  para  que  o  autor  da  ação  rescisória  efetue  ou 
complemente o depósito, aplicando-se o art. 284 do CPC”.2

Ora, se os recorrentes discordavam da decisão que indeferiu o 
benefício,  o caminho correto era impugná-la através de recurso próprio.  Se não o 
fizeram, impossível renovar o pedido anterior.

Para melhor ilustrar, transcrevo os seguintes precedentes:

“PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  JUSTIÇA 
GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  CONCESSÃO DE PRAZO 
PARA  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS,  SOB  PENA  DE 
EXTINÇÃO DO FEITO. PAGAMENTO NÃO REALIZADO. 
SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  FEITO  SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, 
I,  DO CPC. AUSÊNCIA DE RECUSO CONTRA DECISÃO 
QUE  NEGOU  A  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA. REDISCUSSÃO EM FASE DE 
RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONHECIMENTO  E 
DESPROVIMENTO  DO  APELO.1.  Deixando  a  parte  de 
recorrer  em tempo oportuno contra  a  decisão  interlocutória 
que  indefere  a  gratuidade  de  justiça,  ocorre  a  preclusão 
temporal, impedida sua rediscussão em grau de apelação. 2. 
Conhecimento e desprovimento do recurso”.3

1 STJ - AgRg na AR 3.223/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi – S2 – j. 10/11/2010, DJe 18/11/2010.
2 Curso de Direito Processual Civil. Meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. Didier Jr., Fredie; 

Cunha, Leonardo José Carneiro da. v.3, 7 ed. Salvador: Jus Podivm, 2009, p. 429.
3 TJRN - AC 132580 RN – Rel. Des. Dilermando Mota – 1ª C. Cível – j. 03/05/2011.



“Agravo  de  Instrumento  -  Arrendamento  Mercantil 
Reintegração  de  Posse  Pedido  de  gratuidade  processual 
requerido  anteriormente  e  indeferido  Irresignação  no 
momento oportuno Inocorrência - Ausência de recolhimento 
da  taxa  judiciária,  sendo  requerido  novamente  a  justiça 
gratuita Preclusão Recurso improvido”.4

“Ocorre  preclusão  quando,  não  provido  agravo  regimental 
interposto contra decisão que indeferiu pedido de gratuidade 
da justiça, a parte descumpre o prazo para recolhimento das 
custas e efetivação do depósito em ação rescisória (art. 488, II, 
do CPC), e, indeferida a inicial a esse fundamento, interpõe 
novo  agravo  regimental,  que  repisa  os  fundamentos  do 
anterior,  para pleitear,  novamente,  o benefício já indeferido 
por decisão transitada em julgado”.5

Isto posto, considerando o disposto no art. 488, II, e 490, II, do 
CPC, indefiro a petição inicial da ação rescisória. Custas a cargo dos autores.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator

4 TJSP -  AI  886772620118260000  SP –  Rel.  Des.  Cristiano  Ferreira  Leite  –  33ª  C.  de Direito  Privado – j.  06/06/2011 – DJ 
21/06/2011.

5 TRF1 - AGRAR 21828 BA – Rel. Des. Federal Antônio Ezequiel da Silva – 4º Seção - j. 15/08/2007.


